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Situação Pontual 

 
Primigesta de 15 anos, 37 semanas de idade gestacional, 
apresenta quadro clínico de hipertensão arterial 
gestacional que culminou posteriormente com crise 
convulsiva (Eclâmpsia). Ao exame, constatado sofrimento 
fetal agudo. Havia nesse momento indicação para 
resolução da gravidez por cesárea, alternativa proposta 
pelo obstetra à paciente. No entanto, a gestante se opôs 
frontalmente ao médico e exigiu o acompanhamento da 
resolução da gravidez por parto vaginal. As tentativas do 
médico assistente e da mãe da adolescente em convencê-
la não surtiram efeito. Neste interim foi constatado o 
óbito fetal. 

 



Preâmbulo 

CONSIDERANDO AS CONDIÇÕES DO BINÔMIO MATERNO-FETAL, QUAIS 
SERIAM OS PONTOS IMPORTANTES QUE CARACTERIZAVAM A URGÊNCIA?   
15 ANOS,  
         PRIMIGESTA,  
                   37 SEMANAS DE GESTAÇÃO,  
                                                            ECLÂMPSIA e  
                                                                        SOFRIMENTO FETAL AGUDO. 
 

 

A falta de informação e condições para cumprir as diretrizes do 
Ministério da Saúde por parte das instituições ainda é uma 
realidade. Essa situação pontual é um convite à reflexão sobre a 
qualidade e a situação dos serviços públicos e privados de saúde 
em relação à assistência prestada aos usuários, em especial as 
gestantes adolescentes na assistência humanizada, pré e 
perinatal.  
Todavia vamos nos ater à situação pontuada no início. 
 



 

Com intuito de posicionarmos a visão ética do 
Conselho, citaremos colocações, algumas que já foram, 
outras que ainda serão comentadas, seja pelos 
palestrantes que nos antecederam ou que irão nos 
suceder.   
É a partir da Constituição que as leis são criadas.  
No âmbito da infância, a mais importante é a lei nº 
8.069, na qual está embasado o ECA (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) e que considera criança o 
sujeito com idade inferior a 12 anos e adolescente 
aquele entre 12 e 18 anos.  
O ECA , constituído em 13/07/1990, estabeleceu um 
marco legal e regulatório dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes no Brasil.  
 

     COMO DEFINE O ECA 



    O QUE DEFINE A LEI ESTADUAL/SP  
   Nº 15.759, DE 25/03/2015 

 

Assegura o direito ao parto humanizado e dá 
outras providências. 

 

Artigo 1º - Toda gestante tem direito a 
receber assistência humanizada durante o 
parto nos estabelecimentos públicos de 
saúde do Estado. 

 



       O QUE DEFINE A LEI ESTADUAL  
Nº 15.759, DE 25/03/2015 

Artigo 2º - Ter-se-á por parto humanizado, ou 
assistência humanizada ao parto, o atendimento que:  

Inciso I - Não comprometa a segurança do processo, 
nem a saúde da parturiente ou do recém-nascido; 

 

Artigo 3º - São princípios do parto humanizado ou da 
assistência humanizada durante o parto: 

Inciso IV – Oferecer a oportunidade de escolha dos 
métodos natais por parte da parturiente, sempre que 
não implicar risco para sua segurança ou do nascituro. 

 



        O que define a lei estadual 
Nº 15.759, DE 25/03/2015 

• Artigo 9º - As disposições de vontade 
constantes do Plano Individual de Parto 
só poderão ser contrariadas quando 
assim o exigirem a segurança do parto ou 
a saúde da mãe ou do recém-nascido. 

 



            A RESOLUÇÃO CFM Nº 2.144,  
            DE 17/03/2016,  

     
• Se a Resolução diz: 

• É ético o médico atender à vontade 
da gestante de realizar parto 
cesariano, garantida a autonomia 
do médico, da paciente e a 
segurança do binômio materno 
fetal. 



                INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA  

                   da RESOLUÇÃO CFM 2.144  

Por interpretação extensiva dessa Resolução, 
entendemos que: É ético o médico atender à 
vontade da gestante de realizar parto VAGINAL 
garantida a autonomia do médico, da paciente e 
a segurança do binômio materno fetal. 

Portanto no caso: constatado o sofrimento 
fetal, tratava-se de urgência resolver o parto 
por cesárea, situação que não permitia atender 
a vontade da adolescente de aguardar o parto 
vaginal, pois a vida do feto estava em risco.  

 



                 INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA  

                   da RESOLUÇÃO CFM 2.144 

• Se, segundo o Art. 1º: É direito da gestante, nas situações 

eletivas, optar pela via do parto, desde que tenha 
recebido todas as informações de forma 
pormenorizada dos seus respectivos benefícios e 
riscos.  

     § único. A decisão deve ser registrada em termo de     
consentimento livre e esclarecido,  

 

No caso, tratava-se de urgência e a cesárea se fazia 
inadiável, daí a necessidade de registrar o fato no 
prontuário e fazer um boletim de ocorrência para 
salvaguardar o médico. 

 



               INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA  

                   da RESOLUÇÃO CFM 2.144 
No seu Art. 2º diz: “Para garantir a segurança do feto, a cesariana 
a pedido da gestante, nas situações de risco habitual, somente 
poderá ser realizada a partir da 39ª semana de gestação, 
devendo haver o registro em prontuário”. 

  

DIGO: 

No caso em pauta, havia urgência e não poderia ser 
tratado de forma eletiva, razão pela qual, deveria 
obrigatoriamente ser resolvido naquele momento e 
de forma rápida, mesmo estando com 37 semanas de 
gestação. 

 



                INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA  

                   da RESOLUÇÃO CFM 2.144 

• Quanto ao Art. 3º: ao afirmar que é ético o médico 
realizar a cesariana a pedido (ou o parto vaginal a 
pedido), e se houver discordância entre a decisão 
médica e a vontade da gestante, o médico poderá 
alegar o seu direito de autonomia profissional e, 
nesses casos, referenciar a gestante a outro 
profissional.  

• Acontece que a situação em que o caso se 
apresentava, a negociação estava selada pelo risco 
fetal e não permitia encaminhá-la para ser atendida 
por outro profissional ou em outro local. 

 



     CONCLUSÃO SEGUNDO OS  
ASPÉCTOS ÉTICOS 

A INDICAÇÃO E REALIZAÇÃO DA CESÁREA ERA A ÚNICA 
POSTURA ÉTICA NA SITUAÇÃO PONTUAL EM PAUTA. 

                                PODER de PERSUASÃO 

Orientação     

            Convencimento  

                       Recomendação            

                                          Sugestão         

         Certeza                

                Induzimento 

                            Advertência   

                                           Conselho 

                                                       Aviso 

 

                       

 



           CONCLUSÃO SEGUNDO OS  
          ASPÉCTOS ÉTICOS 

          A CESÁREA SE FAZIA URGENTE E DEVERIA SER REALIZADA.  

   

 O MÉDICO, COMO COLOCOU O PROFESSOR GERALDO, TINHA 
CONHECIMENTO DO DIAGNÒSTICO, PREVIA AS COMPLICAÇÔES E ESTAVA 
PREPARADO PARA INTERVIR EM DEFESA DO FETO 

 

NÃO HAVENDO A POSSIBILIDADE DE POR EM PRÀTICA A SUA CONDUTA, 
REGISTRAR TUDO NO PRONTUÀRIO E PROVIDENCIAR A FEITURA DE UM 
BOLETIM DE OCORRÊNCIA, SERIA UMA ATITUDE ACONSELHAVEL 

(precaução prudência cautela) . 

 

ASSIM AGINDO, CASO FOSSE DENUNCIADO, O MÈDICO,  MUITO 
PROVAVELMENTE NÃO SERIA CULPABILIZADO PELO CONSELHO DE 

MEDICINA (reconhecimento ético). 

 

- 

•   



CONCLUSÃO SEGUNDO OS  
ASPÉCTOS ÉTICOS 

      

 

QUANTO AO ASPÉCTO CÍVIL E PENAL, SE      
HOUVE HOMICÍDIO FETAL, CABERÁ AO 
PALESTRANTE DO  JUDICIÁRIO FAZER SUAS 
CONSIDERAÇÕES. 



Aspectos Éticos 
Depois do Óbito Fetal  

Constatado o óbito fetal 

A via de escolha:  

-  Pela Especialidade seria a vaginal 

- Pela Ética a de menor risco 
materno com aceitação da 
parturiente. 



Agradecimentos 

Agradecimentos: 
 

Agradecemos a todos os presentes pela 

participação  no:  

 

 

“Simpósio de Direito 

Médico” 
  

 

 

Dr. Angelo Mario Sarti 

Delegado Superintendente 

CREMESP Ribeirão Preto 

 


